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INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

 
Unidade: Centro de Atendimento Socioeducativo Santa Juliana 

Endereço: R. Alvorada, 807 - Bosque, Rio Branco - AC, 69909-380 

Telefone: (68) 3227 7250 

Email: cssantajuliana@gmail.com 

Data da Visita: 04 de Agosto de 2023 

Peritos que Participaram: Agleno Fernandes de Carvalho (Decreto no 3.728-

P 2023) e Simone de Figueiredo Ferreira (Decreto no 3.727-P 2023) 

 

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 

 
Aos quatro dias do mês de agosto de 2023, o Mecanismo Estadual de 

Prevenção e Combate à Tortura do Acre – MEPCT/AC realizou visita regular1 

ao Centro de Atendimento Socioeducativo - Case Santa Juliana, sem aviso 

prévio2, a fim de verificar as condições de fato e de direito a que estão 

submetidos os adolescentes que cumprem medida de internação e os que 

estão provisoriamente naquele espaço. 

O Case Santa Juliana é o espaço destinado a adolescentes do sexo 

masculino que estão de forma provisória e também os que estão em 

cumprimento de medida de internação. O espaço é semelhante a um presídio 

                                                           
1 Regimento Interno do MEPCT/AC Art.15, I, §1° ‘’Entende-se por visitas regulares aquelas destinadas a 

ao monitoramento pormenorizado das condições do espaço de privação de liberdade.’’ (Diário Oficial do 
Estado do Acre p. 21 Publicado em 28 de julho de 2023.) 
 
2 A programação de visitas constitui um instrumento que assiste os MPNs na implementação de suas 
atividades e no alcance de dois dos objetivos centrais das visitas preventivas: o efeito inibidor (o simples 
fato de os MPNs poderem ingressar em centros de detenção sem aviso prévio (grifo nosso) reduz o 

risco de tortura e de outras formas de maus tratos) p. 17 e um sistema amplo de análise que busca 
identificar os riscos de tortura e de maus tratos e, assim, permitir que as causas de tais práticas sejam 
abordadas (Protocolo Facultativo à Convenção da ONU contra a Tortura 2010 p. 256) 
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com trancas e grades em todas as portas e portões, ferindo o Sistema Nacional 

de Atendimento Socioeducativo – Sinase3  

Assim que chegou ao referido espaço o MEPCT/AC foi recebido pelo 

gestor, senhor Fabio Braga que está na gestão desde 01 de junho do corrente 

ano. O gestor recebeu o MEPCT/AC com muita cordialidade e respondeu aos 

questionamentos propostos. 

Em resposta aos questionamentos, foi dito pelo gestor que o Case tem 

capacidade para setenta e sete adolescentes, mas que no dia da visita do 

MEPCT/AC tinham quarenta e três jovens. Sobre a alimentação, esta é 

preparada por uma empresa terceirizada, a RM Albuquerque, que distribui os 

alimentos com a supervisão do profissional de Nutrição que elabora cardápio 

mensal (em anexo), nos seguintes turnos: café da manhã, almoço, jantar e 

ceia e que são preparadas dietas para adolescentes com restrições 

alimentares. 

Sobre a rotina dos adolescentes, foi informado pelo gestor que estes têm 

atividades diárias como escola, oficinas de artesanato, cursos, como por 

exemplo, barbearia. Foi inaugurada uma barbearia em julho e foi feita uma 

parceria com a barbearia “Don Bigode” que disponibiliza um funcionário para 

ensinar os adolescentes o ofício, onde eles irão ao final, receber certificados de 

conclusão e estarão aptos à profissão de barbeiro. Além da barbearia são 

ofertados cursos de informática e decoupage4. Para auxiliar na promoção a 

saúde dos adolescentes são realizadas práticas integrativas e complementares 

                                                           
3 O documento Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo SINASE (BRASIL, 2006, p. 
51) informa que “a arquitetura socioeducativa deve ser concebida como espaço que permita a 
visão de um processo indicativo de liberdade, não de castigos e nem da sua naturalização”. 
Portanto, a arquitetura socioeducativa visa à ressocialização do jovem em privação de 
liberdade, não devendo ter semelhança com o sistema prisional (grifo nosso). 
4 Decoupage é o nome dado à arte de decorar com colagens de recortes de papel estampado. 
Decupagem, Deoupage, Arte, Artesanato, Como Fazer, Técnica Decupagem 
(portalsaofrancisco.com.br) acesso em 07.08.2023. 

https://www.portalsaofrancisco.com.br/arte/decupagem
https://www.portalsaofrancisco.com.br/arte/decupagem
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em Saúde (PICS)5, Auriculoterapia6 e está em processo de implantação 

acupuntura7 e Hortoterapia8.  

As visitas de familiares ocorrem aos sábados pela manhã e à tarde em 

dois períodos. Todos são submetidos às revistas, cujo procedimento é apenas 

sentar no banco detector de metais, sem toque e sem desnudamento, evitando 

assim a revista vexatória, obedecendo a Portaria nº 181 de 28 de setembro de 

2022,9 Vale salientar, que as visitas têm o objetivo de fortalecer vínculos 

familiares com o adolescente privado de liberdade, preservando a dignidade da 

pessoa humana em seu prisma subjetivo; trata-se da respeitabilidade por parte 

do Estado ao ser humano10. 

Quando o adolescente comete alguma falta disciplinar, é submetido ao 

Conselho Disciplinar formado pelo corpo técnico, para, após análise do referido 

Conselho, serem aplicadas ou não as sanções de acordo com a natureza das 

faltas cometidas, conforme documento em anexo fornecido pela gestão. 

                                                           
5 As Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) são recursos terapêuticos que 
buscam a prevenção de doenças e a recuperação da saúde, com ênfase na escuta acolhedora, 
no desenvolvimento do vínculo terapêutico e na integração do ser humano com o meio 
ambiente e a sociedade. As práticas foram institucionalizadas por meio da Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC). Acessado no dia 07 de agosto de 
2023, Disponível em: https://chrome.google.com/webstore/detail/maxaime-use-chatgpt-ai-
an/mhnlakgilnojmhinhkckjpncpbhabphi. 
6 Informações detalhada do que a Auriculoterapia, acessado em 07 de agosto de 2023, 
disponível em:  https://www.saude.go.gov.br/noticias/391-auriculoterapia-e-alivio-para-dores-
do-corpo-e-da-alma 
7 Informações detalhada do que é a Acumputura, acessado em 07 de agosto de 2023, 
disponível em:  https://cmba.org.br/acupuntura-o-que-voce-precisa-
saber/#:~:text=Origin%C3%A1ria%20da%20China%2C%20a%20Acupuntura,pelo%20Conselh
o%20Federal%20de%20Medicina. 
8 Informações detalhada do que é a hortoterapia, acessado em 07 de agosto de 2023, 
disponível em:  https://tnaplast.com.br/hortoterapia-voce-sabe-o-que-e/ 
9 Disponível em Diário Oficial Acre, no dia 30 de setembro de 2022. http://www.diario.ac.gov.br/ 
10 O princípio Constitucional da dignidade da pessoa humana, possui dois prismas: objetivo e 
subjetivo. Subjetivamente, cuida-se do sentimento de respeitabilidade e autoestima, inerentes 
ao ser humano, desde o nascimento, quando passa a desenvolver sua personalidade, 
entrelaçando-se em comunidade e merecendo consideração, mormente do Estado. NUCCI, 
Guilherme de Souza. PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS PENAIS E PROCESSUAIS PENAIS. 
Ed. Revistas dos Tribunais, São Paulo, 2010.pg.40. 
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Em relação à equipe de segurança, o quadro dos agentes 

socioeducativos é composto por trinta e seis servidores, sendo cinco mulheres 

e trinta homens. Os equipamentos de segurança utilizados por estes 

profissionais que trabalham no Santa Juliana são: algemas, tonfas11 e rádios 

comunicadores. O gestor informou que na unidade há sete dispositivos de 

comunicação por rádio, os quais são utilizados pelos chefes de segurança, 

coordenadores e agentes da Polícia Militar que realizam a proteção ao redor da 

unidade.  

Após a entrevista com o gestor, o MEPCT/AC percorreu todo o espaço 

inspecionado acompanhado pelo próprio gestor, o apoio de segurança e alguns 

agentes socioeducativos. Nesta ocasião, os adolescentes foram entrevistados 

pelo MEPCT/AC sendo respeitada a privacidade. 

CORPO TÉCNICO 

O corpo técnico da instituição é composto por três Psicólogos efetivos e 

três Assistentes Sociais. Os atendimentos são programados quinzenalmente e 

de acordo com necessidades emergenciais, são realizados semanalmente, 

quando cabível. Além disso, uma profissional de enfermagem realiza os 

procedimentos de assistência, tais como atendimentos de enfermagem, 

requisições de exames e administração de testes rápidos. O dentista, 

responsável pelos serviços odontológicos, está integrado ao Sistema 

Socioeducativo Acre, operando em uma unidade externa. 

Os adolescentes demandantes de atendimento relacionados à saúde 

mental clínica são encaminhados aos serviços oferecidos pelo Centros de 

Apoio Psicossocial - CAPS Samauma e Caps AD, unidades destinadas ao 

                                                           
11 É uma extensão do braço do agente, que permite a ele proteger-se e imobilizar pessoas sem 
causar nenhuma lesão grave. 
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acolhimento de indivíduos com transtornos decorrentes do uso de álcool e 

outras drogas. 

A instituição adotou uma abordagem de rede para a obtenção de 

serviços de saúde, abrangendo tanto postos de saúde, quanto hospitais 

conforme a necessidade apresentada. Algumas dessas exigências são a 

administração de medicamentos controlados, destacando-se substâncias como 

lítio, clonazepam, sertralina e valeriana. Estes medicamentos são prescritos por 

médicos psiquiatras e clínicos gerais da rede, sendo fundamental ressaltar que 

a dispensação e monitoramento das medicações ocorrem diariamente sob a 

responsabilidade da enfermeira; durante os períodos noturnos e aos finais de 

semana, essa tarefa é desempenhada pelos socioeducadores. 

No contexto do acolhimento de adolescentes, o Sinase e o ECA12 

estabelecem diretrizes fundamentais para esta prática. Em conformidade com 

essas normativas, no que se refere ao acolhimento de adolescentes no Centro 

Socioeducativo Santa Juliana, o processo é seguro e realizado em três etapas 

distintas: atendimento de segurança, atendimento de saúde e atendimento 

psicossocial. 

Como citado por Menezes (2020)13, o acolhimento seguro e saudável é 

uma premissa essencial do Sinase, assegurando que o adolescente seja 

mantido a um ambiente que promova sua integridade e bem-estar. Segundo o 

                                                           
12 Brasil. Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Instituto o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE) e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 19 jan. 
2012. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm . 
Acesso em: 07 de agosto de 2023.  
Brasil. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 16 jul. 1990. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: Acesso em: 07 
de agosto de 2023. 
13 MENEZES, AB Acolhimento e Desenvolvimento de Adolescentes: Contribuições do Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo, 2020. 
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ECA, no artigo 100, a prioridade deve ser dada à proteção integral e ao 

desenvolvimento saudável do adolescente. 

Nessa perspectiva, durante o acolhimento, os adolescentes passam por 

três fases de acolhimento, conforme preconizado por Torres (2018)14: primeiro, 

o atendimento de segurança, que visa garantir a integridade física e o bem-

estar imediato dos jovens. Na sequência, o atendimento de saúde entra em 

cena, sendo direcionado para a avaliação do estado de saúde do adolescente 

e a identificação de necessidades médicas, conforme indicado por Ferreira 

(2019). 

Por fim, a etapa de atendimento psicossocial, mencionada por Silva 

(2021)15, é um componente crucial para o acolhimento, enfatizando o apoio 

emocional e a promoção do desenvolvimento psicossocial dos adolescentes. 

Através dessa abordagem, busca-se oferecer um ambiente de acolhimento que 

não atenda somente às necessidades imediatas, mas também fomente a 

reintegração social e a construção de um futuro mais positivo para esses 

jovens.  

Portanto, a abordagem em três fases no acolhimento dos adolescentes, 

compreendendo segurança, saúde e aspectos psicossociais, não apenas 

reflete a adesão ao Sinase e ao ECA, mas também reafirma o compromisso 

com uma abordagem integral e humanizada, como preconizado pelos 

princípios dessas regulamentações.  

 

 

                                                           
14 TORRES, CA Abordagens Multifacetadas no Acolhimento de Adolescentes: Considerações 
sobre as Etapas de Segurança, Saúde e Psicossocial. Revista de Desenvolvimento 
Socioeducativo, v. 10, n. 2, pág. 45-60, 2018. 
15 FERREIRA, DS Avaliação de Necessidades Médicas no Acolhimento de Adolescentes: 
Abordagens e Desafios. Revista de Saúde Integral, v. 5, n. 3, pág. 112-125, 2019. 
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ESCOLA ESTADUAL DARQUINHO 

O MEPCT/AC se dirigiu à Escola Estadual Darquinho que funciona como 

anexo dentro do Centro de Atendimento Socioeducativo Santa Juliana e foi 

recebido pela coordenadora pedagógica que informou a este órgão de 

monitoramento que todos os adolescentes estão matriculados e estudam nos 

turnos da manhã e da tarde; para os que estão nos contraturnos e os que são 

provisórios, são oferecidas oficinas de português e matemática. A escola tem o 

cuidado para que os provisórios não percam a vaga na escola aonde estavam 

matriculados antes da apreensão. A coordenadora disse ainda que dezoito 

alunos passaram no Exame Nacional do Ensino Médio – Enem de 2022 e que 

já tinham vinte e cinco inscritos para o Enem 2023 cuja prova ocorrerá no mês 

de outubro. O MEPCT/AC percorreu toda a Escola e pode verificar que as 

áreas exibem pintura em bom estado e as superfícies das paredes 

conservadas e devidamente preservadas; foi possível constatar a presença de 

alunos engajados em atividades de ensino nas salas de aula, que estão 

devidamente equipadas com sistemas de condicionamento de ar. 

ENTREVISTAS COM OS ADOLESCENTES 

O MEPCT/AC ouviu relatos dos adolescentes de forma unânime com 

relação à alimentação. Disseram que no café da manhã é servido pão com ovo, 

ou queijo, ou apenas com manteiga; o cardápio do almoço é feijão com arroz e 

quase todos os dias, a proteína servida é frango e no jantar o cardápio não era 

diversificado. A maior queixa ouvida foi em relação ao alimento. O pão servido 

no café da manhã é pequeno e não satisfaz o adolescente. O jantar e a ceia 

são entregues no mesmo horário, porém a quantidade, segundo eles, é pouca, 

jantam o alimento da ceia no jantar e ficam até o outro dia sem se alimentar, 

pois não é permitido que fique nenhum alimento em posse dos adolescentes 

em seus alojamentos e, se sentem fome, bebem água. Situação que afronta a 

legislação internacional e nacional que protege os direitos do adolescente, 
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como por exemplo, as Regras de Beijing16 e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente. Em que pese ser permitida a entrada de alguns alimentos 

conforme estabelecidos na Portaria nº 176 de 14 de setembro de 2016, a qual 

anexamos a esse relatório, os adolescentes não podem mantê-los consigo 

nos alojamentos. 

Durante as entrevistas realizadas pelo MEPCT/AC, os adolescentes 

relataram experiências diversas em relação ao tratamento dispensado pelos 

servidores da instituição. Alguns mencionaram ser alvo de tratamento positivo, 

enquanto outros lamentaram terem sido alvo de tratamento inadequado, 

chegando a sofrer agressões físicas, como bofetadas no rosto. Os relatos 

incluíram situações em que os jovens foram repreendidos de forma intensa 

com tapas na cabeça, o que, conforme as regras estabelecidas pelo Sinase, 

ECA e princípios de bem-estar dos adolescentes, representa uma clara 

violação dos direitos e proteções garantidas a eles. 

O Sinase, que preconiza diretrizes para o atendimento socioeducativo, 

em seu Artigo 22, ressalta a necessidade de se proporcionar um ambiente de 

respeito e não violência aos adolescentes, visando à sua reintegração social e 

ao seu desenvolvimento saudável. Por sua vez, o ECA, nos Artigos 4º e 17º, 

assegura a proteção integral dos direitos dos adolescentes, proibindo qualquer 

forma de punição cruel ou degradante. Além disso, as Regras de Pequim17, nas 

Regras 17 e 43, reforçam a importância de tratar os adolescentes privados de 

                                                           
16 Regras de Beijing regras mínimas das nações unidas para a administração da justiça Da 
infância e da juventude, disponível em https://www.dease.sc.gov.br/documentos/leis-
internacionais/211-regras-de-beijing/file acessado no dia 07 de agosto de 2023.  
17 Regras de Pequim (Regras das Nações Unidas para a Proteção de Menores Privados de 
Liberdade) disponível em https://www.cnj.jus.br/wp 
content/uploads/2019/09/2166fd6e650e326d77608a013a6081f6.pdf acessado no dia 07 de 
agosto de 2023. 
 
 
 

https://www.dease.sc.gov.br/documentos/leis-internacionais/211-regras-de-beijing/file
https://www.dease.sc.gov.br/documentos/leis-internacionais/211-regras-de-beijing/file
https://www.cnj.jus.br/wp%20content/uploads/2019/09/2166fd6e650e326d77608a013a6081f6.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp%20content/uploads/2019/09/2166fd6e650e326d77608a013a6081f6.pdf
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liberdade com humanidade, sem seguir a nenhum tipo de violência física ou 

psicológica. 

Sobre o horário do Solário, os adolescentes disseram que têm pouco 

tempo para atividades ao ar livre. Os jovens informaram que as ligações para a 

família duram apenas cinco, três e as vezes dois minutos. No que se refere à 

água, informaram que é ligada em média por 15 minutos ao dia nos três 

turnos”. Disseram ainda os adolescentes que quando a água é ligada, por não 

haver o encanamento adequado, se espalha por todo o alojamento molhando 

seus pertences. 

Ao final da inspeção, o MEPCT/AC voltou à sala do diretor conforme 

orientações do Guia Prático de Monitoramento aos lugares de detenção para 

conversa final com o diretor da unidade18. 

 

Este é o relatório. Passamos as Recomendações. 

 

DAS RECOMENDAÇÕES 

 

À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA/ 
INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO DO ESTADO DO ACRE – ISE:  
 

1. Estabelecer um diálogo com os agentes socioeducativos no sentido de 

conscientizá-los da importância em relação ao tratamento respeitoso e 

não violento que deve ser dispensado aos adolescentes. Prazo: 

imediato 

2. Oferecer cursos de capacitação semestrais para os agentes 

socioeducativos em direitos humanos e segurança. Prazo de 03 meses; 

                                                           
18 “É importante estabelecer um diálogo construtivo com quem está encarregado dos locais 
visitados para que rapidamente fique informado a respeito dos resultados da visita.  O objetivo 
da conversa final é transmitir um resumo dos resultados da visita e os problemas específicos 
identificados.” Monitoramento de locais de detenção - Guia Prático p.63 
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3. Permitir que os adolescentes mantenham sob sua guarda, os alimentos 

discriminados na Portaria nº 181 de 28 de setembro de 2022, fornecidos 

pelos familiares, uma vez que a última refeição é servida as 17h e os 

jovens só poderão alimentar-se no outro dia às 6h. Prazo 03 meses; 

4. Instalar nos chuveiros dos alojamentos conectores, conhecidos como 

“joelhos”, que tem a função de direcionar a água que cai 

desordenadamente quando é ligada, alagando todo o quarto. Prazo de 

03 meses 
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37DIÁRIO OFICIALNº 13.38137    Sexta-feira, 30 de Setembro de 2022

ESTADO DO ACRE
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA IEPTEC/DOM MOACYR
GABINETE DO PRESIDENTE

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL Nº 35/2022 – PRONATEC/NOVOS CAMINHOS
MEDIADOR MENSALISTA
O INSTITUTO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA – IEPTEC/DOM MOACYR, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SEU PRE-
SIDENTE, CARLOS SERGIO MENDES PERES, DECRETO Nº 959-P/2022, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, TORNA PÚBLICO O 
RESULTADO PARCIAL DA 2ª FASE DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE SELEÇÃO DE BOLSISTAS, NA MODALIDADE DE MEDIA-
DOR MENSALISTA, PARA ATUAÇÃO NOS CURSOS DO PROGRAMA PRONATEC/NOVOS CAMINHOS, observadas as normas estabelecidas 
na Lei Federal nº 12.513/2011 e suas alterações e na Instrução Normativa nº 001/2021, que estabelece o valor a ser pago ao bolsista, mediante 
as condições estabelecidas neste Edital.

RIO BRANCO
MEN-COZ - MEDIADOR DE APRENDIZAGEM MENSALISTA

CARGA HORÁRIA - 40 HORAS
TÉCNICO EM COZINHA

CANDIDATO CLASSIFICADO NOTA PARCIAL DA 2º FASE CLASSIFICAÇÃO
MARIA LIZETE AQUINO DE SOUZA 30,78 1º

RIO BRANCO
MEN-HOP - MEDIADOR DE APRENDIZAGEM MENSALISTA

CARGA HORÁRIA - 40 HORAS
TÉCNICO EM HOSPEDAGEM

NÃO HOUVE INSCRITOS

Rio Branco, 29 de setembro de 2022.

Carlos Sérgio Mendes Peres	
Presidente do Instituto de Educação Profissional e Tecnológico – IEPTEC/DOM MOACYR
Decreto nº 959 – P/2022

IMAC

8° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 06/2021
8º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 06/2021 DE CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DO CONTRATANTE, QUE CELEBRAM ENTRE SI O INS-
TITUTO DE MEIO AMBIENTE DO ACRE E A EMPRESA ROTINA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO EIRELI
O INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO ACRE – IMAC, inscrito no CNPJ sob o nº. 14.339.097/0001-76, com sede na Rua Rui Barbosa, nº. 135, 
Centro, CEP: 69.900-084, Rio Branco-Acre, neste ato, representado por seu Presidente, NELSON RODRIGUES SALES, nomeado por meio do 
Decreto nº. 1.985-P, de 22/07/2022, D.O.E 13.333-A, com endereço profissional citado, doravante denominado apenas CONTRATANTE, e de 
outro lado a empresa ROTINA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.262.977/0001-26, Inscrição Estadual 
nº 01.016.719/001-31, sediada na Rua Hermenegildo Macambira, 328, Bairro Cidade Nova, CEP: 69.990-000, Feijó-Acre, neste ato representado 
por ARLINDO GARCIA DE SOUZA, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG n° 232.074 SSP/AC, inscrito no CPF/MF 
433.916.482-87, residente e domiciliado na rua do coco, n° 75, bairro mocinha Magalhães, CEP 69.920.030, Rio Branco – AC.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Termo Aditivo tem por objeto DILATAÇÃO dos prazos de execução e de vigência do contrato ora aditando.
O prazo de execução dos serviços será estendido por mais 60 dias após o atual vencimento, ou seja, de 29 de setembro de 2022 até o dia 29 de 
novembro de 2022. 
O prazo de vigência contratual será prorrogado por mais 90 dias, a partir do vencimento do prazo atual, sendo assim iniciará no dia 29 de setembro 
de 2022 até 29 de dezembro de 2022, podendo sofrer nova prorrogação nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro, do artigo 57, da Lei nº 
8.666/93. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente instrumento está amparado no artigo 57, §1º, I, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Termo Aditivo na imprensa oficial até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃo
Permanecem inalteradas as demais Cláusulas e condições do contrato original e de outros instrumentos não modificadas por este Termo Aditivo.
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Termo 
Aditivo é assinado eletronicamente pelas partes.
Rio Branco – Acre, 23 de setembro de 2022.

SIGNATÁRIOS: Sr. NELSON RODRIGUES SALES – Instituto de Meio Ambiente do Acre - IMAC, pela CONTRATANTE e Sr. ARLINDO GARCIA DE SOUZA - 
ROTINA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO EIRELI – CONTRATADA.

ISE

REPUBLICADA POR ALTERAÇÃO

ESTADO DO ACRE
INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO DO ESTADO DO ACRE – ISE 
 
PORTARIA Nº 181 DE 28 DE SETEMBRO DE 2022.
O Presidente do Instituto Socioeducativo – ISE/AC, no uso das atribuições legais que lhe conferem o Decreto nº 7.093 de 16 de outubro de 2020 e 
a Lei Estadual nº 2.111 de 31 de dezembro de 2008,
RESOLVE:
Alterar a Portaria nº 178 de 15 de setembro de 2016 e regulamentar a visita familiar aos adolescentes em atendimento socioeducativo no âmbito 
do Instituto Socioeducativo do Estado do Acre – ISE/AC.
Art. 1º - O adolescente terá direito a receber visitas semanais, de acordo com as normativas existentes na presente Portaria.
Art. 2º- O visitante estará autorizado a entrar na Unidade Socioeducativa após estar regularmente cadastrado e autorizado, nos termos desta instrução.
Art. 3º- Os visitantes residentes em Rio Branco realizarão o credenciamento na Organização em Centros de Atendimento de segunda a sexta-feira em 
horários de atendimento no setor específico do ISE (Praça Verde) que emitirá a Carteira de Visitante, a qual tem caráter pessoal e intransferível.
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Art. 4º- Os visitantes residentes nos demais municípios poderão recorrer ao centro socioeducativo mais próximo de sua residência para realização 
do credenciamento de visitante, respeitando os critérios de visitação disposto nesta Portaria.
Parágrafo único: O setor administrativo responsável pela confecção das carteirinhas, realizará todos os procedimentos de cadastramento do visi-
tante, que for necessário.
Art. 5º- A partir da admissão do adolescente no Sistema, este terá direito a receber visitas semanais, de acordo com as normativas existentes na 
presente Portaria.
Art. 6º- Os documentos exigidos para a habilitação do visitante deverão ser apresentados com prazo de validade em vigência e em bom estado de 
conservação (não devem estar replastificados, rasurados, etc).
Art. 7º - A carteira de visitante terá validade enquanto o adolescente estiver em cumprimento da medida socioeducativa de internação.
§ 1º A instituição  tem  o prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data do requerimento, para realizar a entrega da carteira, sem causar prejuízos 
à visitação;
§ 2º- A carteira deverá ser devolvida à equipe após desinternação do adolescente. Art. 8º - Poderão ser cadastrados como visitantes do adolescente:
Mãe;
Pai;
Cônjuge;
Filhos;
 Irmãos; e
Avós.
Art. 9º - O número de pessoas habilitadas para visitar o (a) adolescente será de, no máximo, 08 (oito).
§ 1º Em cada visita será permitida a entrada de até 2 (duas) pessoas por adolescente, independente de idade ou grau de parentesco, obedecendo 
o critério de acompanhamento do pai, da mãe ou responsável legal, se houver menor de idade.
§2º Aos Familiares que residam em comarca diferente do local de internação do adolescente, fica estabelecido o segundo final de semana de cada 
mês para visitação de filhos e/ou irmãos, em número máximo de 03 (três) crianças.
§ 3º O tempo para a visita será de, no máximo, 02 (duas) horas, podendo ser reduzido em caso de falta disciplinar do adolescente, mediante deliberação 
do Conselho Disciplinar ou da direção do Centro Socioeducativo.
§ 4º A visita ocorrerá preferencialmente aos sábados ou domingos, de acordo com o cronograma previamente estabelecido pelo Centro Socioedu-
cativo.
§ 5º A visita será realizada em local apropriado e distinto dos espaços destinados aos dormitórios ou alojamentos, conforme estabelecido pelo 
Centro Socioeducativo.
Art. 10 Para o devido cadastro de visitante, o interessado deverá apresentar documentos da seguinte forma:
§ 1º No caso de pais ou responsável legal pelo adolescente privado de liberdade, no ato da solicitação da carteira de visitante, será obrigatória a 
apresentação de documento que ateste o parentesco, podendo ser a Certidão de Nascimento ou Carteira de Identidade e, ainda, uma cópia simples 
que ficará retida.
§ 2º No caso de pessoa maior de idade deverão ser apresentados os seguintes documentos:
Carteira de Identidade ou Carteira de Motorista ou Carteira de Identidade Militar ou Carteira de Identidade Profissional (CREA, CRM. OAB, etc.), 
original e 01 (uma) cópia simples que ficará retida;
CPF original e 01 (uma) cópia simples que ficará retida;
Sendo pessoa da família deverá apresentar documento que comprove o parentesco, original e 01 cópia simples que ficará retida;
Certidão de Antecedentes Criminais da Justiça Estadual do local onde reside atualmente (dentro do prazo de validade, que é de 30 dias a partir da 
emissão) original que ficará retida; e
Comprovante de Endereço, que pode ser: conta de água, luz, telefone ou documentos bancários, com no máximo três meses, original e 01 (uma) 
cópia simples que ficará retida ou Declaração de Endereço, a ser preenchida no momento da triagem, a qual ficará retida;
No caso de Cônjuge será exigida a apresentação de Certidão de Casamento, Escritura de União Estável ou Certidão de Nascimento de filho em 
comum, original e 01 (uma) cópia simples que ficará retida;
Será considerado como Cônjuge pessoa a partir de 16 (dezesseis) anos completos que apresente documento atestando a união;
Na apresentação da Certidão de Nascimento para atestar união, o(a) cônjuge menor de 18 (dezoito) anos deverá comparecer com seu responsável 
em local destinado ao credenciamento de visitante para preencher formulário referente a autorização da visita do(a) cônjuge;
Caso o adolescente privado de liberdade possua filho em comum com pessoa com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, será autorizada somente 
a visita do filho, acompanhado por adulto responsável devidamente credenciado;
§ 3º Os irmãos com idade entre 0 (zero) e 17 (dezessete) anos poderão realizar visitas ao adolescente privado de liberdade, desde que estejam 
acompanhados do pai, da mãe ou do responsável legal, sendo também necessário que o acompanhante esteja cadastrado no rol de visitantes, 
devendo apresentar os seguintes documentos:
Carteira de Identidade original e 01 (uma) cópia simples que ficará retida;
Comprovante de Endereço (conta de água, luz, telefone, ou correspondência bancária), original e 01 cópia simples que ficará retida OU Declaração 
de Endereço original, que ficará retida. A declaração será obtida no momento da triagem. O comprovante de endereço deve ser de no máximo 03 
meses, contados da data de emissão; e
Documento por escrito do responsável legal autorizando a entrada da criança/adolescente como visitante na Unidade socioeducativa (autorização 
disponível no setor de atendimento do ISE/AC na Oca ou no Setor Administrativo das unidades dos municípios).
§ 4º No caso de crianças ou adolescentes de 0 a 17 anos será exigido:
Certidão de Nascimento original ou Carteira de Identidade com cópia simples que ficará retida;
Comprovante de Endereço (conta de água, luz, telefone, ou correspondência bancária), original e 01 cópia simples que ficará retida OU Declaração 
de Endereço original, que ficará retida. A declaração será obtida no momento da triagem. O comprovante de endereço deve ser de no máximo 03 
meses, contados da data de emissão; e
Autorização por escrito do responsável legal permitindo a entrada da criança/adolescente como visitante na Unidade Socioeducativa. (Autorização 
disponível no guichê de atendimento do ISE, na Oca e/ou no setor administrativo das unidades dos municípios).
§ 5º A critério da Direção da Unidade Socioeducativa outros documentos e/ou diligências poderão ser solicitados.
§ 6º O(s) filho(s) do(a) adolescente privado(a) de liberdade, desde que estejam acompanhados de um dos responsáveis legais, sendo necessário 
que o acompanhante esteja cadastrado no rol de visitantes.
§ 7º A Direção do Centro Socioeducativo poderá autorizar visita em dia e hora diversos do estabelecido nesta Portaria, por sugestão da equipe 
multidisciplinar e/ou em casos excepcionais.
Art. 11 - As visitas de parentes de segundo e terceiro graus (tios, primos e sobrinhos) estarão sujeitas a estudo e análise da equipe técnica, que 
emitirá parecer fundamentado e o submeterá a apreciação do Diretor do Centro Socioeducativo.
Art. 12 - A solicitação feita pelo adolescente para inscrever pessoa no rol de visitantes que não tenham parentesco na forma estabelecida no art. 6º, 
se aplica as mesmas condições contidas no art. 9º, observando o número máximo de visitantes cadastrados expresso no caput do art. 7º.
Art. 13 - A 2ª via da Carteira de Visitante deverá ser solicitada nos casos de:
I - Perda;
II - Roubo; 
III - Furto;
IV - Extravio; e
V - Mal estado de conservação.
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§1º No ato da solicitação da 2ª via o requerente deverá apresentar a mesma documentação exigida no momento do credenciamento.
Nos casos em que a carteira tenha sido perdida, roubada, furtada ou extraviada será obrigatória a apresentação do Boletim de Ocorrência constan-
do o nome do (a) adolescente em atendimento socioeducativo, original e 01 cópia simples que ficará retida.
Nos casos em que a carteira apresentar mal estado de conservação será obrigatória à apresentação da Carteira de Visitante original, que ficará retida.
O Requerimento de 2ª via, original, obtido no setor de atendimento da OCA, ficará retido.
Art. 14 - A carteira de visitante poderá ser cancelada nos seguintes casos:
§ 1º por iniciativa do visitante;
§ 2º por solicitação do(a) adolescente em atendimento socioeducativo ou do seu responsável legal; e,
§ 3º por ato de infração cometida pelo próprio visitante.
Art. 15 - Na realização da visita, todos os visitantes, incluindo as crianças, deverão estar portando a Carteira de Visitante expedida pelo Instituto 
Socioeducativo do Estado do Acre.
Art. 16 - O documento apresentado pelo visitante ficará guardado na Portaria do Centro Socioeducativo, sendo-lhe devolvido ao término da visita.
Art. 17 - Todo e qualquer visitante será submetido a detector de metais e revista pessoal, que será realizada em local reservado e, após o procedi-
mento, será encaminhado ao local de visitação.
Art. 18 - Encerrada a visita, os procedimentos a serem adotados, de retirada dos familiares e recondução dos adolescentes para o alojamento, ficam 
sujeitos a avaliação da segurança em conformidade com o Plano de Segurança do Instituto Socioeducativo.
Art. 19 - Todos os visitantes devem respeitar as normas e procedimentos de segurança vigentes nos Centros Socioeducativos do Estado do Acre.
Art. 20 - Entendendo que a visita é prejudicial ao adolescente, a equipe deverá comunicar ao Diretor, que convocará reunião multidisciplinar e, por 
meio de parecer fundamentado, poderá solicitar a autoridade judiciária à suspensão definitiva ou temporária do visitante.
Parágrafo Único. O Diretor do Centro Socioeducativo tem autonomia para suspender temporariamente o acesso do visitante à Unidade em casos 
de infração cometida no ato da visita, devendo a suspensão ser imediatamente comunicada à autoridade judiciária.
Art. 21 - Aos visitantes fica proibido o uso de blusas com alça, decotada, transparente, curta, sem manga, e, com as costas à mostra, roupas transparentes 
ou com acessórios, salto alto, sutiã com aspa, cinta modeladora (salvo, com prescrição médica), saias, vestidos e bermudas acima do joelho.
Parágrafo único – O visitante que se apresentar trajando os itens constantes no caput, terá a visita impedida.
Art. 22 - Objetos como bolsas, carteiras, chapéus, bonés, relógios, aparelhos eletrônicos, cordão, joias e bijuterias, prendedor de cabelo (tipo pira-
nha e bico de pato), tiaras, óculos de sol, piercing, chaves, documentos e/ou qualquer objeto que prejudique o bom andamento da visita deverão 
ficar retidos na recepção da Unidade Socioeducativa até o término da visita, momento em que serão entregues ao proprietário visitante.
Art. 23 No ato do credenciamento, o visitante receberá o Manual de Orientação do Visitante, onde constará objetos permitidos, proibidos e orien-
tações para realização de uma boa visita.
Parágrafo único – No ato do credenciamento é obrigatória a leitura do Manual de Orientação do Visitante juntamente a pessoa credenciada;
Art. 24 - A entrada de alimentos obedecerá aos tipos e quantidades especificadas no Anexo Único e obedecerá ao seguinte:
I - A visita poderá escolher até 03 (três) itens;
II - Os alimentos admitidos durante a visita serão submetidos a procedimento de revista;
III - Os alimentos deverão ser consumidos durante a visita;
IV - As eventuais sobras serão recolhidas e devolvidas aos familiares.
Art. 25 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 28 de setembro de 2022, revogadas todas as 
disposições em contrário.
Registre-se,	
Publique-se,
Cumpra-se.

Mário Cesar Souza de Freitas
Presidente do Instituto Socioeducativo - ISE/AC

ANEXO ÚNICO
ALIMENTOS PERMITIDOS

Alimento Quantidade Observação Equivalência
Bolachas ou Biscoito 01 pacote Embalagem lacrada 01 item
Pão de forma 01 pacote Embalagem lacrada

01 itemQueijo 01 bandeja Embalagem à vácuo
Presunto ou mortadela 01 bandeja Embalagem à vácuo
Banana frita tipo chips 200 gramas Embalagem lacrada 01 item
Refrigerante 01 litro Não congelado, em lata ou garrafa com lacre 01 item
Suco ou Achocolatado 01 litro Embalagem lacrada 01 item
Bebida Láctea (iogurte) 01 litro Embalagem lacrada 01 item
Goiabada 100 gramas

Embalagem lacrada 01 item
Creme de leite 200 gramas
Chocolate em Barra 200 gramas Embalagem lacrada 01 item
Laranja,

03 unidades Embalagem transparente 01 item
Tangerina descascada, jambo, uva, maçã, goiaba, banana
Manga, melancia, melão, mamão 400 gramas Descascadas e cortadas em saco transparente 01 item

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 023/2021
PROCESSO ADM/ISE Nº 001/2021
PROCESSO SEI N° 4025.013666.00002/2021-22 e 4025.013666.00064/2022-15.
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 046/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2021
PARTES: O INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO DO ESTADO DO ACRE – ISE/AC (CONTRATANTE) e a empresa R. A. DE SOUZA EIRELI - ME. (CONTRATADA).
Do objeto	 O presente Termo Aditivo tem por finalidade a prorrogação do prazo de validade do Contrato nº 023/2021, ora aditado por mais 12 (doze) 
meses, com vigência a contar do dia 30 de setembro de 2022 até o dia 29 de setembro de 2023.
Ainda, com a finalidade de Reajuste do Preço, com base no artigo 65, inciso II, alínea d, e seus parágrafos da Lei 8.666/93, a qual objetiva a ma-
nutenção do equilíbrio econômico financeiro na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis e previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, como é o que ocorre em tela.
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A elaboração do presente Termo Aditivo encontra amparo legal na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2022, Decreto estadual nº 5.972/2010 e subsi-
diariamente pela Lei nº 8.666/93  e respectivas alterações e demais legislação pertinentes..
Do VALOR O valor total reajustado do presente Termo Aditivo é de R$ 5.681.404,80 (cinco milhões, seiscentos e oitenta e um mil quatrocentos e 
quatro reais e oitenta centavos), conforme especificações abaixo::



CARDÁPIO DE AGOSTO DE 2023.

REFEIÇÃO SEGUNDA-FEIRA PESO TERÇA-FEIRA PESO QUARTA-FEIRA PESO QUINTA-FEIRA PESO SEXTA-FEIRA PESO SÁBADO PESO DOMINGO PESO

CAFÉ COM LEITE OU 

ACHOCOLATADO 180 ml

CAFÉ COM LEITE OU 

ACHOCOLATADO 180 ml

CAFÉ COM LEITE OU 

ACHOCOLATADO 180 ml

CAFÉ COM LEITE OU 

ACHOCOLATADO 180 ml

CAFÉ COM LEITE OU 

ACHOCOLATADO 180 ml

CAFÉ COM LEITE OU 

ACHOCOLATADO 180 ml

CAFÉ COM LEITE OU 

ACHOCOLATADO 180 ml

PÃO FRANCÊS COM 

MARGARINA 50 g PÃO FRANCÊS COM OVOS

PÃO FRANCÊS COM 

MARGARINA PÃO FRANCÊS COM QUEIJO

PÃO FRANCÊS COM 

MARGARINA PÃO FRANCÊS COM OVOS

PÃO FRANCÊS COM 

MARGARINA

ARROZ 250 g ARROZ 250 g ARROZ 250 g ARROZ 250 g ARROZ 250 g ARROZ 250 g ARROZ 250 g

FEIJÃO 140 g FEIJÃO 140 g FEIJÃO 140 g FEIJÃO 140 g FEIJÃO 140 g FEIJÃO 140 g FEIJÃO 140 g

MACARRÃO 105 g MACARRÃO 105 g MACARRÃO 105 g MACARRÃO 105 g MACARRÃO 105 g FAROFA DE CUZCUZ 48 g MACARRÃO 105 g

LEGUMES COZIDOS OU 

HORTALIÇAS 90 g VATAPÁ 90 g FAROFA 48 g

PURÊ DE MANDIOCA OU 

BATATA 90 g

LEGUMES COZIDOS OU 

HORTALIÇAS 90 g

LEGUMES COZIDOS OU 

HORTALIÇAS 90 g FAROFA 48 g

FILÉ DE FRANGO NO MOLHO 170 g FRANGO ASSADO 170 g ESTROGONOFE DE CARNE 170 g FRANGO FRITO 170 g TOSCANA 170 g ASSADO DE PANELA 170 g

ESTROGONOFE DE 

FRANGO 170 g

PESO DO PRATO 755 g PESO DO PRATO 755 g PESO DO PRATO 755 g PESO DO PRATO 755 g PESO DO PRATO 755 g PESO DO PRATO 755 g PESO DO PRATO 755 g

SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml

ARROZ 250 g BAIÃO DE DOIS 390 g ARROZ 250 g ARROZ 250 g ARROZ 250 g ARROZ 250 g ARROZ 250 g

FEIJÃO 140 g FAROFA 48 g FEIJÃO 140 g FEIJÃO 140 g FEIJÃO 140 g FEIJÃO 140 g FEIJÃO 140 g

MACARRÃO 105 g MACARRÃO 105 g FAROFA 48 g MACARRÃO 105 g MACARRÃO 105 g MACARRÃO 105 g MACARRÃO 105 g

LEGUMES COZIDOS OU 

HORTALIÇAS 90 g

LEGUMES COZIDOS OU 

HORTALIÇAS 90 g

LEGUMES COZIDOS OU 

HORTALIÇAS 90 g

LEGUMES COZIDOS OU 

HORTALIÇAS 90 g

LEGUMES COZIDOS OU 

HORTALIÇAS 90 g FAROFA 48 g

LEGUMES COZIDOS OU 

HORTALIÇAS 90 g

ASSADO DE PANELA 170 g TOSCANA COM OVOS 170 g FRANGO NO MOLHO 170 g BIFE NO MOLHO 170 g FILÉ DE FRANGO NO MOLHO 170 g CARNE MOÍDA 170 g TOSCANA 170 g

PESO DO PRATO 755 g PESO DO PRATO 803 g PESO DO PRATO 755 g PESO DO PRATO 755 g PESO DO PRATO 755 g PESO DO PRATO 755 g PESO DO PRATO 755 g

SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml

PÃO DOCE BISCOITO PÃO DOCE CUECA VIRADA PÃO DOCE OU SALGADO BOLO PÃO DOCE

SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml SUCO 180 ml

CAFÉ DA 

MANHÃ

ALMOÇO

JANTAR

CEIA


